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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 332/2006
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Opina pela continuidade de funcionamento do curso de  Educação Profissional Técnica de nível médio em Patologia Clínica do CENTRO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONALIZANTE, em Teresina (PI), instituição da iniciativa privada, e sugere que se determinem as providências que especifica.

I. INFORMAÇÕES GERAIS

Pelo Processo Nº 321/06, de 6 de abril de 2006, a firma individual Evaldo Silva Pereira, CNPJ 06.214.174/0001-33, solicita autorização para ministrar o curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Patologia Clínica, para funcionamento no CENTRO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONALIZANTE, com sede na Rua São Pedro, 1392 – Centro (CEP 64001-260), em Teresina (PI) e, para tanto, junta os documentos pertinentes. Entre eles, o regimento interno, a proposta pedagógica, o plano de curso com o respectivo NIC (23.003416/2005-86), o cartão do CNPJ, o contrato social da mantenedora e demais anexos.

Em relação às instalações físicas e local de funcionamento da escola, traz o processo o contrato de locação, alvará da Prefeitura, planta baixa e fotografias do prédio onde o curso será ministrado, acompanhadas de laudo técnico da Eng. Lucyara Maria Moura ( CREA 2473-D) atestando a segurança do mesmo. 

Justificam a oferta pela carência de profissionais formados na cidade de Teresina, que sabidamente tem grande vitalidade a área de Saúde. Consideramos importante  registrar que há  somente um curso de Técnico de nível médio em Patologia Clínica autorizado para esta cidade.

A escola foi diligenciada pela SEDUC em 2 de junho de 2006, para reformular o plano de curso, regimento interno e adequar a proposta pedagógica, principalmente na reorganização da matriz curricular. A escola cumpriu a diligencia, juntando os novos documentos em 19 de junho de 2006. Foi inspecionada pelo setor próprio da SEDUC em 21/08/2006,  com juntada da ficha perfil, após o que o processo foi enviado a este CEE. 

II. O RELATÓRIO

Da análise e leitura dos autos, particularmente das informações contidas na ficha perfil, alguns registros particularmente chamam à atenção por não estarem sendo resolvidos a contento, do ponto de vista da concepção e consolidação do funcionamento do curso, cuja autorização se pleiteia: 
1) A escola iniciou o curso antes de obter a autorização do CEE/PI (protocolou o processo em 06/04/2006 e avisa que o curso terá início em 03/04/2006) – e realmente a inspeção constatou que já está funcionando, com 30 alunos, antes de receber a autorização.

2) A análise do currículo aponta para outro problema: diariamente (em cinco dias da semana) são ministradas 4 aulas de 50 minutos de duração, que a escola chama de hora/aula e computa como 20 horas, quando são apenas 200 minutos/dia. Dessa forma identificamos um déficit de 200 horas no total do curso oferecido, o que torna a carga horária (1.000 horas) inferior ao mínimo estabelecido na legislação (Ver fl. 185 do processo).

3) A carga horária dos Módulos I e II é de 800 horas cada um, totalizando 1600 horas, não constando na distribuição das disciplinas o estágio, que estaria integralizando as 1600 horas previstas para o curso. Enfim, as 1600 horas incluem ou não o estágio?
4) O laboratório é muito reduzido e precário, para formar profissionais que terão sua atividade profissional desenvolvida praticamente toda em laboratório.

5) A escola não dispõe de biblioteca, havendo apenas um pequeno recinto para leitura;

6) Não existe um núcleo fixo de professores fazendo parte do corpo docente, diretamente envolvidos no curso, uma vez que todos vêm atuando na condição de contratados como prestadores de serviço.

7) Não estão registrados convênios para estágio, pois somente um foi apresentado, recepcionando apenas um aluno.

III – PARECER E VOTO

Em face do exposto, a conclusão e voto consubstanciam e recomendam à deliberação do plenário as decisões seguintes:

I. Autorizar a continuidade de funcionamento do curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Patologia Clínica do Centro de Educação Profissionalizante, em Teresina (PI), ), ficando estabelecido o prazo de noventa dias para que a entidade mantenedora da instituição de ensino responsável pelo curso em causa, formalize o pedido de reconhecimento regulamentar junto ao Conselho, nos termos da Resolução CEE/PI nº 229/06.

 II. Determinar a suspensão imediata da matrícula de novos alunos para o curso em causa, até que a escola seja credenciada como instituição de ensino profissionalizante e tenha por devidamente autorizado/reconhecido seu curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Patologia Clínica.

III. Que a instituição promova imediatamente a complementação da atual carga horária prevista e executada em 200 horas de relógio ou em 240 horas/aula de 50 minutos (consoante a prática adotada pelo curso em funcionamento) com carga horária adicional a ser integralizada por todos os atuais alunos do curso em causa, sem o que não se poderá dar por cumprido o mínimo das 1.200 horas estabelecidas pela norma que fixa as diretrizes curriculares nacionais para a área de Saúde.

IV – Que a escola defina e submeta, inserido nos novos documentos que irá apresentar, o número de vagas/ano que irá oferecer.

Cumpre finalmente deixar esclarecido que, sem correção e ajuste nos aspectos mencionados e noutros deles decorrentes, ficará inviabilizado o reconhecimento regulamentar, exigência legal com prazo determinado de execução, para a ratificação ou não do funcionamento regular do curso em análise. Daí a recomendação para que, de imediato, se promovam as medidas necessárias, de modo que as condições a serem apresentadas, quando do pedido de reconhecimento, demonstrem real adequação da escola a tarefa que se propõe. 

É o Parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 30 de agosto de 2006.

Consª  Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros - relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

                                       Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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